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RELATÓRIO
O EXMO. SENHOR JUIZ SAULO CASALI (Relator convocado): Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSS às fls. 117 e ss, em face do julgado desta CRP de fls. 113/114, visando sanar suposta omissão quanto à necessidade de se decretar a devolução das parcelas recebidas indevidamente, ainda que de boa fé, diante da edição do tema 979 do STJ, que determinou o sobrestamento das ações. Prequestionou os artigos 876, 884 e 885 do Código Civil, art.115 da Lei 8.213/91, art. 154 do Decreto nº 3.048/99, bem como dos artigos 37, §5º, 97 e 201 da Constituição Federal e Súmula Vinculante nº 10/STF (para fim de interposição de recurso às instâncias superiores). 
É o relatório.
VOTO

O EXMO. SENHOR JUIZ SAULO CASALI (Relator convocado): Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).

Todavia, a omissão quanto ao trato da matéria de fundo deve ser tida como inexistente, na medida em que constou do acórdão embargado a expressa menção de que “1. Trata-se de apelação interposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contra sentença que julgou procedente o pedido para declarar inexistente a relação jurídica obrigacional da parte autora quanto ao ressarcimento ao INSS de valores recebidos a títulos de aposentadoria rural por idade. 2. Este Tribunal já firmou posição no sentido de que, após a revisão ou anulação do ato concessório, somente está autorizada a cobrança dos valores pagos ao titular do benefício revisto ou anulado no caso de comprovada má-fé do beneficiário. Precedentes. {AMS 00168362820104013300, Juiz Federal Antonio Oswaldo Scarpa, 1ª Câmara Regional Previdenciária da Bahia, e-DJF1 de 03/12/2015}. 3. A autarquia previdenciária pode e deve buscar, na via judicial, todos os valores pagos indevidamente a segurado, desde que comprove que o benefício foi obtido mediante fraude, dolo ou má-fé por parte do beneficiário ou por erro administrativo. 4. Na hipótese, embora a autarquia tenha exercido corretamente seu dever de autotutela, cancelando o benefício de aposentadoria rural por idade, a percepção ocorreu de boa fé. E, consoante recente tese firmada pelo STJ,  em julgamento sob rito dos recurso repetitivos no REsp n. 1.381.734/RN, objeto do Tema 979, 'com relação aos pagamentos indevidos aos segurados decorrentes de erro administrativo (material ou operacional), não embasado em interpretação errônea ou equivocada da lei pela Administração, são repetíveis, sendo legítimo o desconto no percentual de até 30% (trinta por cento) de valor do benefício pago ao segurado/beneficiário, ressalvada a hipótese em que o segurado, diante do caso, comprova a sua boa-fé objetiva, sobretudo com demonstração de que não lhe era possível constatar o pagamento indevido' (publicado em 23/04/2021). O colegiado acompanhou o voto do relator, ministro Benedito Gonçalves, para quem, na análise dos casos de erro material ou operacional, deve-se averiguar a presença da boa-fé do segurado, concernente à sua aptidão para compreender, de forma inequívoca, irregularidade do pagamento. Desta forma, caracterizada a boa fé do segurado, descabe falar em restituição de parcelas indevidamente recebidas. 5. Apelação desprovida. Honorários advocatícios majorados."
Por sua vez, quanto à omissão relacionada à suspensão dos processos determinada pelo STJ, matéria preliminarmente suscitada nos embargos de declaração, resta prejudicada a arguição, tendo em vista o trânsito em julgado do Tema 979, em 17/06/2021, com tese firmada nos seguintes termos: “Com relação aos pagamentos indevidos aos segurados decorrentes de erro administrativo (material ou operacional), não embasado em interpretação errônea ou equivocada da lei pela Administração, são repetíveis, sendo legítimo o desconto no percentual de até 30% (trinta por cento) de valor do benefício pago ao segurado/beneficiário, ressalvada a hipótese em que o segurado, diante do caso concreto, comprova sua boa-fé objetiva, sobretudo com demonstração de que não lhe era possível constatar o pagamento indevido”.

Isto posto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.  
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